
PROJETO DE LEI Nº 114

de  22 de novembro de 2011.
“Dispõe sobre alteração do artigo 7 da Lei 5093, de 24 de novembro de 2009”

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1 – O artigo 7 da Lei n 5093, de 24 de novembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido dos incisos V, VI e VII:

“Artigo 7 – O imposto será pago até a data da lavratura do instrumento de transmissão de bens ou direitos reais, exceto nos seguintes casos:

I - ...

II - ...

III - ...

IV - ...

V - ...

V  - 
Nas escrituras lavradas fora do expediente bancário o imposto deverá ser recolhido até o 1º dia útil subsequente ao ato.

VI – 
Os recolhimentos oriundos de contratos do sistema financeiro de habitação ou sistema de financiamento imobiliário devem ser efetuados dentro do prazo de até 30 (trinta) dias da celebração do ato.

VII – 
Nos demais instrumentos particulares de financiamento de instituições financeiras o prazo de recolhimento do imposto será de até 10 (dez) dias do ato.

Art. 2   Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir de 1 de janeiro de 2012.

João Cury Neto

Prefeito Municipal
J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor  Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.






Trata-se de projeto de lei objetivando alterar a redação do disposto no artigo 7 da Lei n 5093/2009, que institui o imposto de transmissão de bens imóveis “intervivos” – ITBI.






A alteração proposta visa adequar a redação do artigo 7 da citada lei para evitar problemas de arrecadação.






A inclusão dos incisos V, VI e VII, visam disciplinar os prazos para recolhimentos do citado imposto tendo em vista a não contemplação dos mesmos no referido dispositivo legal.






Pelo exposto e ante a simplicidade do projeto aguarda a aprovação do mesmo.

Atenciosamente,

JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal

